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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Constituição Federal de 1988, é um tanto quanto omissa com relação aos direitos das pessoas idosas, mas, por sua vez, garante aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Assim, justifica-se a presente Proposição, que prevê uma melhora importante quanto ao Conselho Municipal do Idoso (Comui).

A ideia dos conselhos surgiu antes da formulação da Constituição Federal de 1988, a partir do debate e das mobilizações populares que reivindicavam a institucionalização da presença da sociedade civil nas decisões tomadas pelo Poder Executivo.

Dentro dos conselhos, a população pode, verdadeiramente, exercer sua cidadania, participando da construção de políticas públicas, leis, ações e tudo que tenha influência sobre a cidade em que se vive.

Porto Alegre é a capital brasileira com o maior percentual de população idosa, sendo, atualmente, cerca de 240 mil cidadãos, e esse crescimento vem a passos largos, já que entre os anos de 1991 e 2010 houve um aumento de 65,05%, justificado, também, pela longeva expectativa de vida.

Nosso Município se destaca no cenário nacional como uma cidade participativa que busca valorizar os conselhos, os quais são fundamental na garantia das políticas públicas. Essa forma de participação social ocorre em âmbito federal, estadual e municipal, e foi uma conquista do povo. 

Nesse contexto, o propósito da referida proposta é trazer para o conselho do idoso um olhar de todo Município, aumentando o número de assentos tanto da sociedade civil organizada quanto da esfera governamental. É essencial a modificação na composição dos membros, bem como a vedação de recondução do presidente e do vice-presidente por mais de um mandato.

Essas modificações atendem a necessidade recorrente pertinente ao progresso na implementação das políticas públicas municipais voltadas às pessoas idosas. Assim, se faz necessário a aprovação da presente Proposição, e a consequente modificação singela ao texto da Lei Complementar nº 444, de 30 de março de 2000.

Dessa forma, esse humilde vereador vem à presença dos ilustres colegas apresentar o presente Projeto de Lei que modifica a legislação existente no intuito de melhorá-la e tornar mais eficaz as práticas dentro do Comui, garantindo assim os plenos direitos àqueles cidadãos que em muito já contribuíram e ainda vão contribuir com a nossa Capital.

Diante do exposto, pedimos aos nobres colegas a aprovação deste Projeto de Lei, contribuindo, valiosamente, na preservação e na garantia dos direitos dos idosos.

Sala de Sessões, 18 de maio de 2018.

VEREADOR ALVONI MEDINA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o caput e os incs. I e II do caput do art. 3º, o art. 4º e o art. 5º da Lei Complementar nº 444, de 30 de março de 2000 – que institui, no Município de Porto Alegre, o Conselho Municipal do Idoso (Comui) e dá outras providências –, alterada pela Lei Complementar nº 660, de 7 de dezembro de 2010, dispondo sobre composição e Regimento do Comui.
Art. 1º  Ficam alterados o caput e os incs. I e II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 444, de 2000, alterada pela Lei Complementar nº 660, de 7 de dezembro de 2010, conforme segue:

“Art. 3º  O Comui será composto por 25 (vinte e cinco) membros, com seus respectivos suplentes, para um mandato de 2 (dois) anos, nomeados pelo prefeito municipal, de acordo com o que segue:
I – 15 (quinze) munícipes, preferencialmente idosos, que representem as entidades não governamentais e comunitárias devidamente inscritas no Comui, eleitos por assembleia do Fórum Municipal do Idoso; e
II – 10 (dez) representantes da Administração Municipal, indicados pelo prefeito municipal, sendo 1 (um) representante da Coordenadoria do Idoso da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS).” (NR)
Art. 2º  Fica alterado o art. 4º da Lei Complementar nº 444, de 2000, alterada pela Lei Complementar nº 660, de 2010, conforme segue:

“Art. 4º  O presidente e o vice-presidente do Comui serão eleitos pelos próprios componentes do colegiado, dentre os seus membros titulares, para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução por mais de 1 (um) mandato.” (NR)
Art. 3º  Fica alterado o art. 5º da Lei Complementar nº 444, de 2000, alterada pela Lei Complementar nº 660, de 2010, conforme segue:

“Art. 5º  O Regimento do Comui será aprovado pelo próprio colegiado, respeitados os aspectos normativo-técnicos e legais pertinentes, podendo ser alterado mediante proposição fundamentada por conselheiros titulares e aprovada no Plenário pela maioria absoluta de seus membros.” (NR)
Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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